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Ministério do Interior:

Rectificagdo ao decreto n.° 16:427.

Ministério dos Negédcios Estrangeiros:

Carta de Confirmagdo e Ratificagdo de uma Convengio In-
ternacional, assinada entre Portugal e outras nagdes, relativa &
circulagio por estradas.

MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgao Geral de Saude
Repartipio de Saiide

Rectificagio ao decreto n.° 16:4237

Para os devidos efeitos se rectifica que a lin. 40 da
col. 2.2 da p. 295, do Didrio do Govérro n.° 23, 1.2 gb-
rie, de 28 de Janeiro Gltimo, onde se 16: «1 de Julho
de 1928», deve ler-se: «1 de Junho de 1928».

Direcgiio Geral de Satide, 13 de Fevereiro de 1929, —
O Director Geral, José Alberto de Faria.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢@o Geral dos Negéclos Comercials
e Consulares

1.® Repartigdo

Axtéx10 OsCAR DE FrAGOSO CARMONA, Presidente da Repiiblica Portuguesa, pelo voto da Nacio:

Fago saber aos que a presente Carta de Confirmag¥o e Ratificaglio virem que, aos vinte o quatro de Abril de
mil novecentos e vinte e seis, foi assinada em Paris, entre Portugal e outras Na¢des, uma Convenc#io Internacio-
nal relativa 3 circulagdio por estradas, que foi feita num tunico exemplar, cujo teor 6 o seguinte : ’

Convengdo Internacional relativa & circulagdo por estradas

Os abaixo assinados, Plenipotenciirios dos Governos
dos Estados abaizo mencionados, reiinidos em conferén-
cia em Paris, de 20 a 24 de Abril de 1926, com o fim
de facilitar na medida do possivel a circulagdo por es-
tradas internacionais, acordaram na Convengao seguinte :

~ ARTIGO 1.°

Cada um dos Estados contratantes obriga-se, na me-
dida da sua autoridade, a tornar ou reconhecer aplici-
veis, nas vias abertas A circulagdo publica do seu terri-
tério, as disposi¢des seguintes:

Condugdo de veiculos, animais de carga, de tracgdo
ou de sela

ARTIGO 2.

Todo o vefculo andando isoladamente deve ter um
condator. Os combbios ou qualquer conjunto de vefcu-
los na estrada devem ter o nimero de condutores pre-
visto pelos regulamentos nacionais. : '

Os animais de tracedo, carga ou sela, em circulagiio
nas vias abertas & circulaglio publica, devem ter um
condutor. .

Gonvention Internationale relative & la circulation routiére

Les soussignés, Plénipotentiaires des Gouvernements
des Etats ci-aprds désignés, réunis en Conférence 3 Pa-
tis do 20 au 24 avril 1926, en vue de faciliter, dans la
mesure du possible, la circulation routidre internationale,
ont arrété la Convention suivante:

ARTICLE 1

Chacun des Etats contractants s’engage, dans la me-
sure de son autorité, 4 rendre ou reconnaitre applica-
bles, sur les voies ouvertes & la circulation publique sar
son territoire, les dispositions ei-apros :

Conduite des véhicules, bétes de charge, de trait
ou de selle

ARTICLE 2

Tout véhicule marchant isolément doit avoir un con-
ducteur. Les convois et trains sur route ont le nombre
de conducteurs prévu par les réglemonts nationaux.

Les bates de trait, de charge ou de selle, en circulation
sur les voies ouvertes & la circulation publique, doivent
avoir un conducteur.
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ARTIGO 3.

Os condutores devem estar sempre em estado e em po-
sigio de conduzir o seu veiculo ou de guiar as suas car-
ruagens, animais de tracgio, de sela ou de carga. les
devem avisar da sua aproximacio aos outros conduto-
res e aos peldes que se encontrem na sua passagem o
tomar, se houver lugar para tal, todas as precaugdes
tteis.

Sem prejuizo das medidas de precaugdio que devam
tomar antes de entrar na parte da via piblica afectada
aos velculos e aos animais, os pedes devem afastar-se
para deixar passar os veiculos, incluindo bicicletas, assim
como animais de tracgio, de carga ou de sela.

Direcgdo da circulagao
ARTIGO 4.°

No mesmo pais, o sentido regulamentar da circula-
¢llo deve ser uniforme em todas as vias abertas & circu-
lagio publica.

Os regulamentos que dizem respeito & circulagdio no

sentido tnico devem ser reservados.

Cruzamento e ultrapassagem

ARTIGO 5.°

Os condutores de veiculos ou de animais devem, para
so cruzar ou se deixar passar a diante, tomar o lado in-
dicado no sentido regulamentar da circulagio. Devem
tomar o outro lado para passar adiante. .

Os sentidos da ultrapassagem e do cruzamento siio
contudo reservados no quo diz respeito a tranvias assim

como sobre certas estradas da montanha. Os condutores:

devem, a0 aproximar-se de todo o veiculo ou animal
acompanhado, enfileirar-se do lado afectado ao sentido
regulamentar da circulaglo. .
Logo que se cruzem ou ultrapassem éles devem dei-
" xar "livre o maior espago possivel. Logo que &les quei-
ram efectuar uma .ultrapassagem devem, antes de se
afastarom do lado indicado pelo regulamento da circula-
¢Bo, assegurar-se de gue o podem fazer sem bater em
qualquer obsticalo nem provocar uma colisfio com um
veiculo, um pefio ou um animal vindo em sentido contré-
rio. B proibido efectuar uma ultrapassagem quando a vi-
sibilidade para a frente ndo é bastante. Depois de uma
ultrapassagem um condutor deve levar o seu veiculo
para a parte da via piblica indicada pelo regulamento
da circulacio, mas sdbmente depois de se ter assegurado
que o pode fazer sem inconveniente para o veiculo, o
pedio ou animal ultrapassado.

Bifurcagdo e cruzamento de caminhos
ARTIGO 6.

Em principio, e salvo prescri¢des diferentes emana-
das de autoridade competente, o condutor é obrigado,
nag bifurcacdes e cruzamentos de caminhos, a dar passa-
gem ao condutor que vem da direita se o sentido regu-
Jamentar da circulagiio 6 a direita, ou a esquerda se o
sentido regulamentar é a esquerda.

’

Sinais lumindsos,
ARTIGO. 7.0

Durante a noite e desde o anoitecer nenhum vefealo
marchando isoladamente pode circular sem estar assina-
lado na frente pelo menos por uma luz branca.

ARTICLE 3

Les conducteurs doivent &tre constamment en état et
en position de diriger lour véhicule ou de gaider leurs
attelages, betes do trait, de selle ou de charge. Ils sont
tenus d’avertir de leur approche les autres conductenrs
ot les piétons qui se -trouvent sur leur passage et de
prendre, s'il y 2 lieu, toutes précautions utiles.

Sans préjudice des mesures de précaution qu’ils doi-
vent prendre avant de s'engager sur la partie de la voie
publique affectéo aux véhicules et aux animaux, les pié-
tons doivent se ranger pour laisser passer les véhicules,
y compris les cycles, ainsi que les bates de trait, de
charge ou de selle. :

Sens de la circulation

ARTICLE 4

Dans un méme pays, le sens réglementaire de la cir-
culation doit 8tre uniforme sur toutes les voies ouvertes
3 la circulation publique.

Les rdgloments concernant la circulation en sens uni-
que sont réservés.

Croisement et dépassement -

ARTICLE 5

Les conducteurs de véhicules ou d’animaux doivent,
pour croiser ou se laisser dépasser, prendrele c6té affecté
au sens réglementaire de la circulation. Ils doivent pren-
dre Pautre co6té pour dépasser. .

Les sens de dépassement et de croisement sont toute-
fois réscervés A ’égard des tramways ainsi que sur certai-
nes routes de montagne. Les conducteurs doivent, &
Yapproche de tout véhicule, ou animal accompagné, so
ranger du coté affecté aa sens réglementaire de la circu-
lation.

Lorsqu’ils sont croisés ou dépassés ils doivent laisser
libre le plus large espace possible. Lorsqu’ils veulent
effectuor un dépassement, ils doivent, avant de s’écarter
du coté affecté au sens réglementaire de la circulation,
s’assurer qu’ils peuvent le faire sans heurter un obstacle
ni risquer une collision avee un véhicule, un piéton ou
un animal venant en sens inverse. Il est interdit d’effee-
tuer un dépassement quand la visibilité on avant n’est
pas suffisante. Aprés un dépassement, un condacteur doit
ramener son véhicule vers la partie de la veie publi-
que affectée an sens réglementaire do la circulation,
mais seulement aprés s’8tre assuré qu’il peut le faire
sans inconvénient pour le véhicule, le piéton ou I'animal
dépassé. . o

Bifurcation et croisée de chemins
ARTICLE 6

En principe, ot sauf prescriptions différentes édictées
par lantorité compétente, le conductcur est tenu, aux
bifarcations et croisées de chemins, de céder le passage
au conducteur qui vient de la draoite, si le sens réglemon-
taire do la circulation est & droite, ou de la gauche, si le
sens réglementairo de la circulation ost & gauche.

Signaux lumineux
. ARTICLE 7

Pendant la nuit et dés la tombée du jour, aucun véhi-
cule marchant isolément ne peut circuler sans étre signalé

“vers l'avant par au moins un fou blanc.
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" Uma das luzes brancas, ou uma luz branca, se é finica,
devem encontrar-se do lado para que se efectuam os ern-
.zamentos.

Os combéios .automéveis e carros em marcha terdo-os
sinajs de harmonia com os regulamentos nacionais.

ARTIGO 8¢

Daurante a noite o desde o anoitecer toda a bicicleta
deve ser portadora, guer duma luz visivel pela frente
e pela retagnarda, quer duma luz visfvel s6 pela frente
e dum aparelho reflector vermelho & retaguarda.

ARTIGO 9.

a) A presente Convengdio sers ratificada e o depésito
dasGratiﬁcagbes terd logar no primeiro de ‘Outubro de
1926. -

b) As ratificacBes serflo depositadas nos arquivos da
Repibliea I'rancesa.

¢) O depésito das ratificaces sers constatado por um
processo verbal assinado pelos representantes dos Es-
tados que déle fazem parte e pelo Ministro dos Nego-
cios Ilstrangeiros da Reptblica Francesa.

d) Os Governos que nfio puderem depositar .o instru-
- mento das smas ratificagdes no dia primeiro de Qutubro
de 1926, poderdo tal fazer por meio de uma notificagio
escrita, dirigida ao Governo da Repablica Francesa e
acompanhada do instrumento da ratificagdo.

) A cbpin certificada conforme o processo verbal no

primeiro depésito das ratificagdes mencionadas na alfnea
¢), assim como os instrumentos de ratificagiio que as
acompanham, ser4 imediatamente, pelos cuidados do Go-
vérno Frances e por via diplomatica, remetida aos Go-
vernos que assinaram a presents Convengllo. Nos casos
a que diz respeito a alfnea-d) o dito Goversd fars conhe-

cer, a0 mesmo tempo, a data em que tiver recebido a
notifica¢do.

ARTIGO 10.

a) A presente Convengio s6 se aplica com pleno direito
aos pafses metropolitanos dos Kstados contratantes.

b) Se o Estado contratante desejar que ela se ponha
em vigor nas suas colénias, possessdes, protectorados,
territérios de além mar e territérios sob.mandato, 8le
declarard a sua inteng¢fio expressamente num instrumento
de ratificagiio ou por mejo de uma notificaglio especial
dirigida por escrito a0 Govérno Franeés, a qual scr4 de-
positada nos arquivos déste Govarno. Se o Estado tiver
declarado escolher 8ste tultimo processo, o dito Govérno
transmitird a todos os outros Estados centratantes copia
certificada, conforme a notificacdio, indicando a data em
que a recebeu.

ARTIGO 115
<»

a) Os Estados nilo signatirios da prosento Convengfio
poderiio a ela aderir, .

b) A adesdo serd feita transmitinda ao Govérno Fran-
cés, por via diplomética, a acta do adesilo, gue.serd de-
positada nos arquivos do dito Govérno.

c) Esto Govérno transmitird imediatamento a todos os
outros Estados contratantes copia certificads da notifica-
¢llo assim como do acto de adesdo, indicando & data om
que recchcu a notificagiio.

ARTIGO 12

A presente Convencilo produziré'efeim,_ nos Estados
quoe tiverem participado no primeiro dapésito de ratifica-

L’on des fenx blancs ou le feu blanc, s'il est unique,
doit se trouver du c6té ol s’effectnent les croisements-

Les convois et trains sur route sont signalés confor-
mément aux roglements nationaux. .

ARTIOLE 8

Pendant la nuit et dés la tombée du jour, tout cycle
doit étre porteur, soit d’un feu visible de I'avant et de
I'arridre, soit d’un feu visible do V’avant seulement et

d’un appareil & surface réfléchissante rouge & V'arritre.

ARTICLE 9

@) La présente Convention sera ratifiée et 1o dépot.des
ratifications aura lieu ls 1" octohre 1926.

b) Les ratifieations seromt déposées dans les archives
de 1a République Francaise. ' .

) Le dépdt des ratifications sera eonstaté par un pro-
cts-verbal signé par les Représentants des ltats qui'y
prennert part, et par le Ministre des Affaires Etrangtres
de la République Francaise. )

d) Les Gouvernements qui n’auront pas été en mesure
de déposer 'instrument de leurs ratifications le 1% octo-
bre 1926, pourront le faire au moyen d'une notification
écrite, adressée au Gouvernement de la République Fran-
gaise et accompagnée de V'instrument de ratification.

e) Copic certifiée conforme du proads-verbal relatif an
premier dépot de ratifications mentionnées 3 l'alinéa c),
ainsi que des instruments de ratification qui les accompa-
gnent, sera immédiatement, par les soins du Gouverne-.
ment frangais et par la voie diplomatique, remise aux
Gouvernements. qni ont signé la présente Convention.
Dans les cas visés par I'alinéa d), ledit Gouvernement
lour fera connaitre, en méme temps, la date & laquelle
il aura regu la notification.

ARTICLE 10

a) La présente Convention ne s’applique de plein droit
qu’aux pays métropolitains des Etats contractants.

b) Si un Ktat contractant en désire la miseen vigueur
dans ses colonies, possessions, protectorats, territoires
d’outre-mer et territoires sous mandat, il déclarera son
intention expressément dans Vinstrument méme de ratifi-
cation ou par une notification spéciale adressée par
écrit au Gouvernement frangais, laquelle sera @éposée
dans les archives de ce Gouvornement. Si I’'Etat décla-
rant choisit ce dernier procédé, ledit Gouvernement trans-
mettra immédiatement & tous, des autres Ktats .epntrac-
tants copie certifiée conforme de la motification, en indi-
quant la date & laquelle il 'a regue. '

ARTICLE 11

a) Les Etats non signataires de la présente Conventien
pourront y adhérer. )
b) L’adhésion sera donnés en-transmettant'an Gouver-

-nement frangais, par la voie diplomatiquo, Vacte~d’adhé-

sion qui sera déposé dans les archives dudit Gonverne-
ment. : :

¢) Ce Gonvernement transmettra immédiatement & tous
les ‘autres Iitats contractants copie centifiée do Ia notifi--
cation ainsi que de 'acte d’adhésion, en indiquantia date
4 laquelle il a recu la notification. . ~ -

ARTICLE 12 oo

La préscnte Convention produira effet, poar les Etats
qui auront participé an premier dépot de ratifications, un
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+gdes, um ano depois da data do dito depésito, e, para 0s
Estados qne a ratificarem ulteriormente ou que a ela
aderirem, assim como no que diz respeito is colénias,
- possessdes, protectorados, territérios de além mar e ter-
ritérios sob mandato, nio mencionados nos instrumen-
tos de ratificagiio, um ano depois da data em que as no-
tificagbes previstas no artigo 9.°, alinea d), no artigo 10.°,
alfnea b), e no artigo 11.°, alinea b), tiverem sido rece-
- bidas pelo- Govérno Francés. ‘

ARTIGO 13.°

. No caso em que um dos Estados contratantes denun-
cie a presente Convengio, a dendncia seré notificada por
escrito ao Govérno Francss, que comunicard imediata-
- mente e6pia certificada conforme a notificaglio a todos os
outros Estados, fazendo-lhe saber a data em que a re-
cebeu. . :
A dentincia ndo produzird os seus efeitos senfo a res-
peito.do Estado que a tiver notificado e sdmente um ano
- depois de a notificagdo ter chegado ao conhecimento do
- Govérno Frances. .
As mesmas disposigdes se aplicam no que diz respeito
3 dentincia da presente Convenclio para as colénias, pos-

sessdes, protectorados, territérios de além mar e territé-

rios sob mandato.

ARTIGO 14.

Os Estados repreéentados na conferéncia reiinida em
Paris de 20 a 24 de Abril de 1926 siio admitidos a assi-
nar a presente Convengdo até 30 de Junho de 1926.

Feito em Paris, a 24 de Abril de 1926, num dnico
exemplar, do qual uma cépia certificada serd enviada a
cada um dos Governos signatérios.

Pola Austria: .
(ad referendum):
Dr. A. Riehl.

Pela Bulgéria :
M. Miltchew.

Por Cuba:

. Pedro Sanchez Abreu.
R. Hernandez Portela.

Por Dantzig :
Alexandre Szembek.

Pelo Egipto:

M. K. El-Kholi.
Hassan. .

" Pela Espanha:

Francisco J. Cervantes.
C. Restnes. '

Pela Franga:
: Harigmendy.
Walckenaer.
- Lorteux.
" Edmond Chaiz.
Le Gavrian.
Migette.
_ Henri Defert.
A. Beau.
- J. Noulens.

an aprés la date” dudit dépot et, pour les Etats qui la ra-

- tifieront ultérieurement ou’ qui y adhéreront, ainsi qu’d

Pégard des colonies, possessions, protectorats, territoi-
res d’outre-mer et territoires sous mandat, non mention-
nés dans les instruments de ratification, un an aprés la
date 3 laquelle les notifications prévues dans l'article 9,
alinéa d), I'article 10, alinéa ), et I'article 11, alinéa b),
auront été regues par le Gouvernement francgais.

ARTICLE 13

Sl arrive qu'un des IStats contractants dénonce la
présente Convention, la -dénonciation sera notifiée par
écrit au Gouvernement francais, qui communiquera im-

. médiatement copie certifiée conforme de la notification

A tous les autres Etats en leur faisant savoir la date
laquelle il I’a regue.

La dénonciation ne produira ses effets qu’a I’égard do
PEtat qui ’aura notifiée et un an aprés que la notification

. en sera parvenue au Gouvernement francais.

_Les mémes dispositions s’appliquent en ce qui con-
cerme la dénonciation de la présente Convention pour

-les colonies, possessions, protectoracts, territoires d’ou-
. tre-mer et territoires sous mandat.

\

ARTICLE 14

Les Etats représentés 3 la Conférence réunie A Paris,

- du 20 au 24 avril 1926, sont admis 3 signer la présente
. Convention jusqu’au 20 juin 1926.

Fait 3 Paris, le 24 avril 1926, en un seual exemplaire,
dont une capie certifiée conforme sera délivrée & chacun
des Gouvernements signataires.

Pour I’ Autriche:
(ad referendum).
Dr. A. Riehl.

Pour la Bulgarie:
M. Miltckew.

* Pour Cuba:

Pedro Sanchez Abreu.
R. Hernandez Portela.

Pour Dantzig:
Alexandre Szembel:.

Pour ’Egypte:

M. K. El-Kholi.
Hassan.

" Pour V'Espagne:

Francisco J. Cervantes.
:C. Resines.

Pour la France:

Harismendy.
Walckenaer.
Lorieux.
Edmond Chaiz.
Le Gavrian.
Migette.

Henri Defert.
A. Beau. '
J. Noulens, -
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Pela: Guatemala s
I. A. Figueroa.

Pela Hungria:
Dyr. Coloman de Tomesanyt.
Eugéne de Markhot.

Pela Itilia :

G. Summonte. .
Ing. Enrico Mellin:.
Benedettc Mauro.
Avv. E. Faldella.

Por Luxemburgo :
Legallais.

Por Marrocos :
Nacivet.

Pelo México :
A. Pant.

Pelo Moénaco :
Butavand.

Polo Peru:
Emilio Ortiz de Zevallos.

Por Portugal :
Manuel Roldan y Pego.

Pela Polénia:

Alexandre Szembel.
Richard Minchejmer.

Pela Roménia:
B. Cantacuzene.
Ghyka.
Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:
Spalaikovitch.
Pela Sufga:
(ad referendum).
Delaquis.
Pela Tunisia:
- Mourgnot.
: DBerthon.
Pelo Uruguai:
F. Capurro.
Os dolegados da comissiio do Govérno no territério
.da bacia do Sarre que tomaram parte na conferéncia

declararam estar em condigdes de assinar a presente
«Convengllo em nome da dita comissfo.

Pierrotet.
Centner.

Cépia certificada conforme.

O Ministro Plenipotencidrio,
Chefe do Servigo do Protocolo

T, A. Fouquidres

Pour le Guatémala:
I. A. Figueroa.

Pour la Hongrie :
Dr. Coloman de Tomcsanysi.
Eugene de Markhot.

Pour I'Italie:
G. Summonte.
Ing. Enrico Mellint.
Benedetti Mauro.
Avv. E. Faldella.

Pour le Luxembourg:
Legallas.

Pour le Maroc:
Nactuet.

Pour le Mexique:
A. Pan:.

Pour Monaco:
Butavand.

Pour le Pérou:
Emilio Ortiz de Zevallos.

Pour lo Poftugal :
Manuel Roldan y Pego.

Pour la Pologne:
Alexandre Szembek.
Richard Minchejmer.

Pour la Roumanie :

B. Cantacuzene.
Ghyka.

Pour lo Royaume des Serbes, Croates ot Slovénes :
Spalaikoviteh

Pour la Suisse:
(ad referendum).
Delaquis.

Pour la Tunisie:

Mourgnot.
Berthon.

Pour 'Uruguay :
F. Capurro.

L'es. délégués dq la commission du _Gouvernement du
territoirc du bassin de la Sarre participant A la confé-
renco ont déclaré &tre en mesure de signer la présente
Convention au nom de ladite ¢ommission.

Pierrotet. -
Centner.

Copie certifiée conforme,

Le Ministre Plénipotentiaire
Cke? du Serviee du Protocole

T. A. Fouguitre.
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Visto, examinado e considerado quanto se contém na presente Convengdo, aprovada por decreto com forga de’
lei n.° 15:801, 6, pela presente Carta, a mesma Convencio confirmada e ratificada, assim no todo como em cada
uma das suas cldusulas e estipulagdes, e dadas por firmes e vélidas para produzir os seus devidos efeitos e serem

inviolavelmente cumpridas e observadas.
Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada e selada com o sélo da Republica.

Dado nos Pagos do Govérno da Repdbliea, aos 10 de Janeiro de 1929.— ANTONIO Oscar DE FraGoso Cag-
MONA — Manuel Carlos Quintdo MMeireles. )
(fste instrumento de ratificagio foi depositado nos arquivos do Govérno da Repiblica Francesa em
24 de Janeiro de 1929),

IuprENSA Naczonan pg Lissoa -



